


 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 
RELATÓRIO E PARECER SOBRE O PROJETO DE DECRETO-LEI QUE ALTERA O REGIME 
JÚRIDICO DA RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL – MATE – (REG. DL 23/2019). 

 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
_____________________________________________________________________________ 

A Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da 

Assembleia Legislativa, sobre o “Projeto de Decreto-Lei que altera o regime jurídico da 

Reserva Ecológica Nacional – MATE – (Reg. DL 23/2019).” 

O supramencionado Projeto de Decreto-Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores a 11 de julho de 2019, tendo sido enviado à Comissão de 

Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de 

parecer. 

 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

_____________________________________________________________________________ 
 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores relativamente 

às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à Região exerce-

se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa 

e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores. 

 

Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do respetivo 

parecer, conforme determina a alínea i) do artigo 34.º do citado Estatuto Político-

Administrativo, o qual deverá ser emitido no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do 

disposto no artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo. 
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A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

 

Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, a matéria em apreço é da competência da 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho. 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

_____________________________________________________________________________ 

 

a) Na generalidade  

A iniciativa em apreciação visa – cf. disposto no artigo 1.º – proceder “à quarta alteração 

ao Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 239/2012, 

de 2 de novembro, 96/2013, de 19 de julho, e 80/2015, de 14 de maio.” 

 

Refere-se, em sede preambular, que “A Reserva Ecológica Nacional (REN) foi instituída 

em 1983, tendo em vista a proteção de áreas essenciais para assegurar a estabilidade 

ecológica do meio, a utilização racional dos recursos naturais e o correto ordenamento do 

território através da sua sujeição a um regime de restrição de utilidade pública, 

estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 321/83, de 7 de maio. Este regime foi depois atualizado 

pelos Decretos-Leis n.ºs 93/90, de 19 de março, 213/92, de 12 de outubro, e 180/2006, de 6 

de setembro. Mas foi o Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, que incorporou 

alterações significativas em matéria de objetivação dos conceitos, de agilização e 

simplificação dos procedimentos administrativos, bem como de partilha de competências 

e de responsabilidades entre as entidades intervenientes aos níveis nacional, regional e 

municipal.” 
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Sustentando-se, seguidamente, que “Decorridas mais de três décadas desde a instituição 

da REN, o presente contexto de alterações climáticas e eventos climáticos extremos, de falta 

de água, de riscos associados à zona costeira e à ocorrência de cheias veio confirmar não 

só o acerto e o mérito, mas também a relevância e a atualidade dos pioneiros princípios 

fundadores da REN direcionados para o planeamento e gestão dos recursos hídricos, 

focados na boa manutenção do trecho terrestre do ciclo da água.” 

 

Contudo, defende-se que “os sistemas que integram a REN desempenham um papel 

determinante que interessa reposicionar no quadro das restrições de utilidade pública e, 

sobretudo, dos instrumentos de gestão territorial. Deve, ainda, assumir-se que o 

planeamento e gestão do ciclo da água exige extensões geográficas coerentes e não 

segmentadas por limites administrativos, o que implica a adoção das bacias hidrográficas 

como unidade apropriada para esse fim.” 

 

Assim, em concreto, “a presente alteração ao regime jurídico da REN visa, sobretudo: i) 

precisar a delimitação dos sistemas dunares, classificando-os em dunas costeiras litorais e 

dunas costeiras interiores; ii) reincorporar as cabeceiras de linhas de água enquanto áreas 

estratégicas de infiltração de água no solo; e iii) considerar na delimitação das áreas de 

elevado risco de erosão hídrica do solo as práticas de conservação do solo em situações de 

manifesta durabilidade das mesmas.” 

 
b) Na especialidade 

Na análise na especialidade não foram apresentadas propostas de alteração. 

 

Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

_____________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS absteve-se quanto à iniciativa.  
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O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emitiu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do BE absteve-se quanto à iniciativa.  

 

Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a 

Subcomissão promoveu, ainda, a consulta às Representações Parlamentares do PCP e do 

PPM, que não se manifestaram sobre a iniciativa em apreço.  

 

Capítulo V 

CONCLUSÕES E PARECER 

_____________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, a Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Trabalho deliberou por maioria, emitir parecer favorável ao “Projeto de Decreto-Lei que 

altera o regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional – MATE – (Reg. DL 23/2019).” 

 

Madalena do Pico, 3 de outubro de 2019 

A Relatora, 

         

Marta Ávila Matos 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

A Presidente, 

 
Maria da Graça Silva 


